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CONSELHO PLENO

RELATÓRIO

1. HISTÓRICO
A Diretora Técnica do Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria de Estado da Saúde encaminhou consulta sobre autorização emitida por este Colegiado para que instituições que ministram cursos de formação em nível de ensino fundamental e médio ministrem o curso de Esteticista. Tal indagação decorre do fato de que órgãos da Vigilância Sanitária têm sido procurados por profissionais de estética que pretendem assumir a responsabilidade pelos estabelecimentos denominados como Institutos de Esteticismo (Decreto Federal nº 77.052/76) ou Institutos de Beleza, sob responsabilidade médica (Decreto Estadual nº 12.342/78). Esclarece também que os técnicos dos Grupos de Vigilância vêm orientando esses profissionais sobre o fato de só poderem trabalhar sob coordenação e supervisão de profissional médico e que executem somente atividades que lhes sejam pertinentes.

A interessada informa que a Vigilância Sanitária não está concedendo tais licenças de funcionamento e solicita deste Conselho Estadual de Educação os esclarecimentos sobre:

1. A existência de Resolução CEE que autorize instituições a ministrarem cursos de qualificação profissional no campo de estética, enviando-lhes cópia;

2. O currículo mínimo que deve ser ministrado no curso de formação;

3. Se o curso de qualificação profissional aprovado pelo CEE é para oferta em nível do ensino fundamental e médio;

4. A natureza dos procedimentos que o profissional está habilitado a executar após a conclusão do curso de formação;

5. A eventual habilitação do profissional que conclui tal curso para operar equipamentos sem supervisão.

2. APRECIAÇÃO

Trata o presente de consulta enviada pelo Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria de Estado da Saúde sobre cursos oferecidos no campo da Estética. Na mesma ordem dos esclarecimentos solicitados, apresentamos as considerações a seguir:

1. Em 1992, o SENAC-SP solicitou deste Colegiado a instituição da Habilitação Profissional de Técnico Esteticista, em nível médio, para oferta em sua rede de ensino. 

Após estudos e discussões em reuniões deste Colegiado, ouvidos os responsáveis pelo processo na instituição solicitante, o Conselho Pleno aprovou o Parecer CEE nº 196/93, cuja conclusão autorizava, em caráter experimental e excepcional,  a oferta do Curso de Técnico Esteticista nas Unidades SENAC-SP, devendo, anualmente, serem encaminhados a este Colegiado, relatórios circunstanciados sobre a implantação da Habilitação Profissional ora autorizada. 

Em 1995, pelo Parecer CEE nº 404/95, após análise dos relatórios circunstanciados enviados pelo Centro de Tecnologia em Beleza - Unidade Especializada do SENAC-SP, o Conselho Pleno confirmou a instituição anteriormente definida pelo Parecer CEE nº 196/93, da Habilitação Profissional Plena de Técnico Esteticista e instituiu também a Habilitação Profissional Parcial de Esteticista Facial, para serem oferecidas pelo SENAC-SP.

Em 1999, pelo Parecer nº 158/99, este Conselho autorizou o funcionamento dos cursos de Técnico de Esteticista e de Qualificação Profissional de Auxiliar Técnico Esteticista Facial para o Centro de Estudos Técnicos Multiprofissionalizantes Renewod desta Capital. Em resumo, este Conselho emitiu os Pareceres citados, instituindo as referidas habilitações profissionais no Estado de São Paulo (Habilitação Profissional Plena de Técnico Esteticista e Habilitação Profissional Parcial de Esteticista Facial).

2. Os cursos em questão, até a aprovação das novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, pelo Conselho Nacional de Educação, atendiam às exigências do Parecer CFE nº 45/72. Este Colegiado definiu, na época, para o curso de Técnico Esteticista, o mínimo de 900 horas-aula e para o Curso de Qualificação Profissional de Esteticista Facial, o mínimo de 300 horas-aula, contemplando as seguintes matérias: Biologia Aplicada; Física Aplicada; Química Aplicada; Materiais e Equipamentos; Higiene e Segurança no Trabalho; Técnica Profissional; Ética e Legislação; Administração e Organização. Com a instituição das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, aprovadas no final do ano de 1999, os citados cursos devem adequar-se à Resolução CNE/CEB n.º 04/99 e orientações do Parecer CNE/CEB n.º 16/99, podendo, no entanto, manter a atual organização curricular até o final do ano de 2000, garantindo-se aos alunos o direito de concluirem seus cursos no regime em que o iniciaram. 

3. Este Colegiado aprovou a Habilitação Profissional Plena de Técnico Esteticista e a habilitação profissional parcial de Estética Facial, ambos em nível do ensino de 2º grau, atualmente ensino médio. As novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico mantém a possibilidade da oferta de Habilitação Profissional como a de Técnico Esteticista, nos termos do perfil profissional de conclusão elaborado pela escola, à luz daquelas Diretrizes. Há necessidade, entretanto, de alterar a denominação da Habilitação Parcial para o Curso de Qualificação Profissional de Estética Facial, uma vez que não há mais a habilitação parcial e sim a qualificação profissional de nível técnico, como itinerário de profissionalização técnica. Para matrícula na Qualificação Profissional de Estética Facial, por se tratar de curso de nível técnico, o aluno deve possuir, pelo menos, o ensino fundamental completo e ter condições de matrícula e freqüência no ensino médio. Para cursar a Habilitação Profissional de Técnico Esteticista, entretanto, deve-se exigir que este esteja cursando, no mínimo, o ensino médio, ou que já o tenha concluído.

4. Com as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, cabe à escola definir a habilitação profissional, bem como suas possíveis etapas de qualificação profissional e organizar o currículo do curso a partir do perfil profissional de conclusão. Assim, os procedimentos profissionais serão aqueles que constarem do perfil e do currículo organizado pela escola, tendo como exigência as competências gerais do técnico da área, estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação, e as específicas da habilitação profissional definidas pela escola a partir daquele perfil.

O profissional formado, tanto na Habilitação Profissional de Técnico Esteticista como no curso de Qualificação Profissional de Estética Facial, o qual integra itinerário de profissionalização do técnico esteticista, deverá também adquirir em seus estudos os conhecimentos requeridos para detectar a necessidade de encaminhamento do cliente a profissionais especializados, ou seja, dermatologistas, cirurgiões plásticos ou nutricionistas, além de ter, conscientemente, a visão do que lhe cabe saber ou fazer, aplicando sempre os princípios da ética profissional e da qualidade no atendimento e no  tratamento dos clientes. 

5. Quanto à operação de equipamentos, cujo uso foi excluído pelo órgão competente dessa Secretaria de Estado da Saúde, nada impede que os Esteticistas formados em cursos e escolas autorizadas pelos órgãos competentes da Secretaria de Estado da Educação, ou excepcionalmente, por este Colegiado, utilizem instrumentos ou equipamentos específicos e apropriados aos procedimentos estéticos, que não sejam considerados como invasivos. Estes só poderão ser utilizados sob supervisão médica.

6. Para concluir, a licença a ser concedida pela Vigilância Sanitária, aos Esteticistas deve estar condicionada à exigência do certificado de Qualificação Profissional de Esteticista Facial ou do diploma de Técnico Esteticista, conforme o caso, expedidos por escolas autorizadas pelos órgãos competentes do sistema de ensino e devidamente registrados, nos termos legais, para validade nacional.

3. CONCLUSÃO

Responda-se ao Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria de Estado da Saúde, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 19 de julho de 2000.

a) Cons. Francisco Aparecido Cordão

                          Relator

4. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco Aparecido Cordão, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati (ad hoc),Silvia Maria Dias Ruedas e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 26 de julho de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de julho de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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